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RESUMO 

É de suma relevância prevenir o sobrepeso e a 

obesidade, buscando novas medidas e adotando 

hábitos saudáveis. Desse modo, é papel importante 

da sociedade disseminar informações e buscar 

estratégias para que os alimentos sejam consumidos 

de forma saudável e segura. O projeto de extensão 

“Quitutes e Belezuras” busca atender 

empreendimentos e grupos informais que atuam na 

comercialização de alimentos agroecológicos 

dentro da Feira de Economia Solidária UEM/Sede. 

Diante do exposto, verificou-se a necessidade de 

buscar informações sobre a composição dos 

alimentos e a legislação de rótulos alimentícios, por 

meio de uma revisão documental e bibliográfica, a 

fim de compreender e comparar as mudanças da 

legislação que entrou em vigor desde outubro de 

2022. Muitos foram os impactos desencadeados da 

pandemia do Covid-19 no mundo, desse modo a 

sociedade vem enfrentando uma crise de segurança 

alimentar e nutricional pelo aumento da fome. Além 

disso, houve aumento de dietas de baixa qualidade, 

aumento de sobrepeso, causando baixo desempenho 

nos indicadores de saúde e nutrição, tornando 

crescente os casos de desigualdade alimentar. Desde 

o mês de outubro do ano de 2022, passou a ser 

obrigatório a adequação dos rótulos à nova 

legislação. À vista disso, permanecerá como itens 

obrigatórios a declaração do valor energético e dos 

nutrientes carboidratos, proteínas, gorduras totais, 

gorduras saturadas, gorduras trans, fibra alimentar e 

sódio. No entanto, passará a fazer parte da tabela as 

informações de valores de açúcares totais e 

adicionados. A embalagem deverá apresentar na 

parte frontal a figura de uma lupa, atuando como 

alerta aos consumidores, caso tenha alto em 

açúcares adicionados, gorduras saturadas e sódio na 

composição. Assim, espera-se que ocorra mais 

informações para os consumidores e redução do 

consumo de nutrientes prejudiciais à saúde. 

Portanto, torna-se importante a implementação da 

rotulagem nutricional de alimentos durante a  

comercialização de produtos alimentícios na Feira 

de Economia Solidária, adequando sempre as 

legislações vigentes. Desse modo, ajudando os 

consumidores na tomada de decisões conscientes, 

maior liberdade de escolhas, avaliação da qualidade 

dos alimentos e prevenção de doenças. 

 

Palavras-chave: Comercialização, Legislação,  

Mudanças, Obesidade.
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1 INTRODUÇÃO 

Segundo Monteiro et al. (2015) a obesidade é um problema decorrente de várias situações no 

cotidiano, tais como, a ingestão excessiva de produtos ultraprocessados, consequentemente maior teor 

de sódio, açúcar e gorduras saturadas, quando comparada a alimentos in natura. Além disso, está 

associada também ao aumento do índice de insegurança alimentar que afetam as famílias em condições 

socioeconômicas desfavoráveis (SANTANA et al., 2021). 

É de suma relevância prevenir o sobrepeso e a obesidade, buscando novas medidas e adotando 

hábitos saudáveis. Desse modo, é papel importante da sociedade disseminar informações e buscar 

estratégias para que os alimentos sejam consumidos de forma saudável e segura (BRASIL, 2016). 

Segundo a FAO (2018) no contexto da Segurança Alimentar e Nutricional, os seres humanos 

têm direito a uma alimentação saudável, buscando atender às necessidades biológicas e sociais 

inseridas no meio de convívio. Além disso, deve adotar princípios dentro das questões socioeconômicas 

e culturais, habituando ao consumo de alimentos de diferentes variedades e de forma equilibrada 

(LAGEMANN; FASSINA, 2015). Dessa forma, a legislação brasileira tem sido constantemente 

atualizada para que as informações contidas nos rótulos das embalagens de alimentos sejam cada vez 

mais claras e completas. 

Frente disso, a Incubadora Unitrabalho UEM/Sede, através de seu projeto de extensão “Quitutes 

e Belezuras” do ano de 2022/2023, busca atender empreendimentos e grupos informais, que atuam com 

a comercialização de alimentos agroecológicos, produzidos de forma sustentável e que preza pelos 

princípios da Economia Solidária. E também, para atender as exigências da legislação, quanto a 

presença de informações nutricionais, através da implementação de rótulos dos alimentos embalados e 

comercializados na feira, de forma a auxiliar os consumidores em escolhas conscientes e seguras. 

Diante do exposto, verificou-se a necessidade de buscar informações sobre a composição dos 

alimentos e a legislação de rótulos alimentícios, por meio de uma revisão documental e bibliográfica, 

a fim de compreender e comparar as mudanças da legislação que entrou em vigor desde outubro de 

2022. 

 

2 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA  

2.1 IMPACTOS DA OBESIDADE NO CENÁRIO ALIMENTÍCIO  

O comportamento alimentar é decorrente dos hábitos do cotidiano, relacionados desde a seleção 

dos alimentos, o ato de alimentar (frequência de ingestão e   quantidade de alimentos ingerida) 

influenciando na imagem corporal e peso das pessoas. Dessa forma, o excesso de alguns hábitos 

desencadeia o aumento de peso, consequentemente insatisfação ocasionando a busca por ajuda, bem-

estar e saúde (MENDES; SOUZA, 2019). 

Conforme Kim (2019) a obesidade se destaca como distúrbio metabólico de caráter 

multifatorial. Desse modo, está associada com fatores envolvidos a falta de hábitos alimentares 
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saudáveis. Ainda no período da infância, algumas crianças apresentam excesso de peso proveniente do 

consumo exagerado de alimentos ultraprocessados e consequentemente menor ingestão de frutas e 

hortaliças ocasionando danos na fase adulta (MAIS et al., 2018).   

Os hábitos de substituição dos alimentos de origem vegetal por alimentos industriais prontos 

para o consumo, que em geral têm prazos de validade longos e também de fácil aceitação do público 

infantil e adulto, vem desencadeando vários problemas crônicos devido um altor de gorduras, açúcares 

e sódio, impactando a qualidade de vida da população (GADELHA, 2019; UNICEF, 2021).  

É de suma importância adotar hábitos e medidas que prezem pela qualidade de vida da 

população. Desse modo, se faz necessário os indivíduos buscarem por alimentos seguros, sistemas 

produtivos sustentáveis, livre de agrotóxicos, de contaminação e espécies com alto valor nutricional 

(GIORDANI; BEZERRA; ANJOS, 2017).  

 

2.2 CONTEXTO DA SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL COVID-19 

De acordo Barros et al. (2022) a segurança alimentar está associada pelo acesso à quantidade e 

à qualidade nutricional dos alimentos, desde que atenda às condições higiênico-sanitárias para 

consumo humano e não causem danos à saúde. Além disso, a expressão segurança alimentar também 

está relacionada com as etapas de cultivo, produção e compras de alimentos de origem animal e vegetal 

que não cause nenhum tipo de risco ao consumidor (SGS, 2019).  

Segundo a FAO (2021) muitos foram os impactos desencadeados da pandemia do Covid-19 no 

mundo, desse modo a sociedade vem enfrentando uma crise de segurança alimentar e nutricional pelo 

aumento da fome. Além disso, houve aumento de dietas de baixa qualidade, aumento de sobrepeso, 

causando baixo desempenho nos indicadores de saúde e nutrição, tornando crescente os casos de 

desigualdade alimentar (MENDES et al., 2021).   

Conforme Alpino (2020) a pandemia proveniente do coronavírus reduziu o acesso das pessoas 

a alimentos saudáveis, no entanto, afetou a quantidade de oferta e demanda de alimentos, reduzindo o 

poder de compra, capacidade de produzir e distribuir alimentos, principalmente aos mais vulneráveis.  

Consequentemente a insegurança alimentar e nutricional, especialmente no contexto de 

pandemia, se torna mais propensa a acontecer, devido ao aumento das desigualdades sociais, renda, 

étnico-racial, gênero, trazendo várias implicações à saúde, como o crescente casos de desnutrição, 

obesidade e intensificação da exclusão social (MARTINELLI et al., 2020).   

 

2.3 ROTULAGEM NUTRICIONAL DE ALIMENTOS 

 Conforme Toledo (2017) no cenário histórico a composição dos alimentos foi amplamente 

explorada e estudada em diferentes épocas, trazendo contribuições significativas para o nosso meio. A 

Anvisa em 2003 publicou alterações nas Resoluções da Diretoria Colegiada n° 359, passando a ser 
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obrigatório a declaração de valor energético e dos nutrientes (proteínas, carboidratos, lipídios e fibra 

alimentar, gorduras saturadas e sódio) utilizando como referência a dieta de 2000 Kcal ou 8400 kJ 

(SOUZA, 2022). 

Um fato bastante importante, é destacar a relevância dos rótulos apresentarem informações em 

relação a alimentos contidos na formulação, e que podem causar danos à saúde do consumidor. Dessa 

maneira, em 2015 com a RDC n° 26 passou a ser obrigatório a declaração de “CONTÉM 

DETERMINADO ALIMENTO”, a presença de alimentos alergênicos como trigo, centeio, cevada, 

aveia (grãos que podem ser fontes de glúten), crustáceos, ovos, peixes, amendoim, soja, leite animais, 

amêndoas, nozes, castanhas, macadâmias, pistache, pinoli, pecãs e látex natural. Além disso, em casos 

de manipulação nos mesmos equipamentos ou utensílios, mesmo que não tenha o alimento na 

formulação, pode ocorrer a contaminação cruzada, então, deverá trazer no rótulo “PODE CONTER 

DETERMINADO ALIMENTO” (BRASIL, 2015).  

 

2.4 MUDANÇAS NOS RÓTULOS DE ALIMENTOS COM A NOVA LEGISLAÇÃO 

De acordo a (RDC) 429/2020 e a da Instrução Normativa (IN) 75/2020, as novas regras de 

rotulagem de alimentos buscam facilitar a compreensão das informações pelos consumidores. Desse 

modo, a tabela de composição nutricional será alterada, conforme as novas regras (BRASIL, 2020). 

Desde o mês de outubro do ano de 2022, passou a ser obrigatório a adequação dos rótulos à 

nova legislação. À vista disso, permanecerá como itens obrigatórios a declaração do valor energético 

e dos nutrientes carboidratos, proteínas, gorduras totais, gorduras saturadas, gorduras trans, fibra 

alimentar e sódio. No entanto, passará a fazer parte da tabela as informações de valores de açúcares 

totais e adicionados (SOUSA, 2022). 

Outra mudança, é uma nova coluna que será acrescentada na tabela, com valores energéticos e 

nutricionais em 100 g ou 100 ml do produto, para o que o consumidor possa comparar com o valor da 

porção do produto e similares. Como também, será exigido letras pretas em fundo branco nas 

informações contidas na tabela de composição nutricional (BRASIL, 2020). Na figura 1, pode-se 

observar as informações nutricionais de acordo a legislação vigente e que entrará em vigor em outubro 

de 2022. 
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Figura 1. Exemplo 1 de tabela de informações nutricionais com atual legislação e exemplo 2 de tabela informações 

nutricionais de acordo com a nova legislação vigente, a partir de outubro de 2022. 

 

 

Segundo a Instrução Normativa (IN) 75/2020, a embalagem deverá apresentar na parte frontal 

a figura de uma lupa, atuando como alerta aos consumidores, caso tenha alto em açúcares adicionados, 

gorduras saturadas e sódio na composição. Assim, espera-se que ocorra mais informações para os 

consumidores e redução do consumo de nutrientes prejudiciais à saúde (SOUSA, 2022). Conforme 

podemos observar na figura 2: 

 

Figura 2. A lupa como alerta ao alto teor de açúcares adicionados, gorduras saturadas e sódio. 

 

 

2.5 RÓTULOS NUTRICIONAIS DE ALIMENTOS COMERCIALIZADOS NA FEIRA DE 

ECONOMIA SOLIDÁRIA 

A cultura, costumes e histórias fazem parte da formação de uma comunidade.  Desse modo, a 

culinária local é um dos meios de incentivo e desenvolvimento regional. O projeto de extensão Quitutes 

e Belezuras através da Incubadora Unitrabalho-UEM busca a valorização cultural regional refletida na 
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alimentação, através da participação de diferentes empreendimentos  de Economia Solidária (EES) 

e/ou grupos informais, que atuam com artesanato e alimentação na  cidade de Maringá e região. 

As atividades contemplaram desde o cadastramento dos membros, passando pelo relato das 

origens dos alimentos. Dessa forma, através do contato foi possível analisar os tipos de alimentos 

produzidos, condições de preparo, orientar sobre as medidas de adoção das boas práticas de fabricação 

e armazenamento. Assim, com tais informações foi possível enfatizar aos empreendimentos sobre a 

importância dos alimentos de não consumo  imediato conterem obrigatoriamente os rótulos com 

informações nutricionais.  

Uma variedade de alimentos são comercializados semanalmente através desses 

empreendimentos na Feira de Economia Solidária na UEM/SEDE.  Na figura 3 pode ser visualizado 

alguns rótulos de alimentos com informações nutricionais que são vendidos na feira.  

 

Figura 3.  Rótulos com informações nutricionais de um dos primeiros emprendimentos incubados do ramo alimentício na 

Feira de Economia Solidária UEM/Sede.  

 

 

 3 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

É de suma relevância, que a legislação brasileira seja constantemente atualizada para que as 

informações contidas nos rótulos das embalagens de alimentos sejam cada vez mais claras e completas, 

prezando pela qualidade de vida da população. Portanto, torna-se importante a implementação da 

rotulagem nutricional de alimentos durante a  comercialização de produtos alimentícios na Feira de 

Economia Solidária, adequando sempre as legislações vigentes. Desse modo, ajudando os 



 

 
Rumo ao futuro da educação: pesquisas científicas para a transformação educacional 

Alterações com a nova legislação vigente em rótulos nutricionais dos alimentos comercializados na 

Feira de Economia Solidária UEM/Sede: Uma revisão 

consumidores na tomada de decisões conscientes, maior liberdade de escolhas, avaliação da qualidade 

dos alimentos e prevenção de doenças. 
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